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Processo no	 10.325-000.263/88-42

•
Sessão de N	 28 de agosto de 1992	 ACORDA° Np 201-60.362
Recurso no::	 06.330
RecorrenteN	 AGROPECUARIA VALE DO FARINHA LTDA. 	 .
Recorrida 2	 DRF EM SAO LUIS - MA

PIS -FATURAMENTO - PROCESSO FISCAL - NULIDADE DA
DECISMO RECORRIDAN não atende ao disposto no
artigo 31 do Decreto np 70.235/72, a que não
apresente OS fundamentos legais que a motivam. Não
caracteriza "fundamentos ' legais da decisão" a
expressão "ao acessório deve ser dado o mesmo
L ratamento	 dispensado	 i:). O	 principal"	 O 1..!
equivalente. Recurso conhecido para anular 	 a
decisão recorrida.

Vistos, relatados e disc.tAti.dolii. os presentes autos
de recurso interposto por AGROPECUARIA VALE DO FARINHA LTDA..

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em anular o
processo a partir da decisão de la Instncia. Ausente o
Conselheiro DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Sala das SessCçes, em 28 de agosto de 1992.
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Processo no 10.325-000.263/88-42

Recurso NO2	 86.330
AcórdWo Npn	 201-68.362
Recorrenten	 AGROPECUARIA VALE DO FARINHA LTDA.

RELATORIO

•Segundo o Auto de Infração de fls. 05 e anexos que
o instruem, a Empresa em referOncia, ora Recorrente, infringira o
disposto no artigo 32 letra "b" da Lei Complementar n2 07/70, 'ao
fundamento de que nO ano de 1984 recolhera com insuficiOncia a
contribuição por ela devida ao PIS, em virtude de ter omitido de
seus registros fiscais e, pois, da base de cálculo dessa
contr:ffit3.is receitas operacionais, omissão essa caracterizada
por manutenção no balanço encerrado em 31.12.84, em conta de
Passivo (conta. de Fornecedores) obrigaçffes no valor de Cr$

- 395.222.149,00 (express(o monetária à época), cuja veracidade não
comprovara.

Lançada de ofício da contribuição que teria
deixado de ser recolhida, no montante de Cz$ 2.964,00, e intimada
a recolh@-1a, corrigida monetariamente, acrescida de juros de
mora e da multa de 20%, a Autuada, por inconformada, apresentou a
Impugnação de fls. 07/12, cópia reprográfica das razbes
oferecidas no processo administrativo de determinação e exigOncia
do 1H ï, fundado nos mesmos fatos que fundamentam a exigOncia da
contribuição em questão.

O Autuante, á guisa de contestação à citada
impugnação, presta a Informação Fiscal de fls. 12/17, cópia
reprográfica da apresentada no citado administrativo relativo ao
TRPJ, que leio em Sessão.

A Autoridade Singular mantém a exiOncia fiscal
pela Decisão de fls. 19.

• Cientificada dessa decisão, a Recorrente vem,
tempestivamente, a este Conselho, em grau de recurso, com as
raze?eS de fls. 22/25, cópia reprográfica (inclusive a assinatura)
das . oferecidas, em recurso, no administrativo relativo ao IRPa.
Sustenta nessas razeíes, idOnticas às da i .j.tada impugnação, em
sInteser.

- o Passivo da Recorrente, representada pela conta•

Fornecedores, não é fictício. Os lançamentos contábeis desses
fatos estão errados, mas sem prejuízo para o erário público.

- a aquisição de adubo a preços subsidiados,
utilizando como compradores pessoas físicas de sua confiança, é
oPeração	 legal e moral	 as obriga0es decorrentes dessas
aquisiOes,	 assumidas pela Recorrente em substituição	 aos
adquirentes,	 e mantidas no citado Balanço, em 	 conta	 de
Fornecedores,	 são reais. Os lançamentos contábeis a	 elas
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Processo nog 10.325-000.263/08-42
. AcórdWo	 npg 201-60.362

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR L. 	 DE AZEVEDO MESQUITA

Este colegiada tem, em seus julgados, se.?
manifestado que o processo administrativo relativo A determinação
e exigOncia de contribuiçaes sociais (FINSOCI(: L e PIS) não está

. subordinado ao administrativo relativo ao IRPa, ainda que os
fatos que fundamentam esses administrativos sejam comuns o
imposto de renda tem como fato gerador o lucro, enquanto as
contribuiçaes sociais tOm por fato gerador o faturamento das
vendas de mercadorias e de serviços. Por outro lado, sendo as
instâncias revisoras distintas e auteinomas, OS respectivos
administrativos devem ser, todos eles, devidamente instruídos e
as decisbes neles proferidas devem atender aos pressupostos do
art. 31 do Decreto no 70.235/72, que assim dispaeN

"A decisão conterá relatório resumido do
processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de
intimação".

f:.:, Decisão recorrida não atende a esses
pressupostos, nos termos em que foi proferido. Faltam-lhe, no
mínimo, 05 tundamentos legais, pois como tal não se pode
considerar OS considerandos que a fundamentam, verbis g .

"Assim sendo, como ao acessório deve ser dado
O mesmo tratamento dispensado ao principal;;

Considerando	 que o processo matriz	 foi
julgado procedente".

Não podem esses considerandos ser recebidos como
fundamentação de uma decisão. Este Colegiado, é certo, tem aceito
como fundamentação de decisão o considerando que faz menção à
decisão proferida em outro administrativo de determinação e

. exigOncia de tributo que tenha por fundamentos os mesmos fatos do
administrativo em apreciação, porém exige que a decisão faça
~00 nominal a essa outra decisão, junte-lhe cópia e a integre,
como 'escrita estiVesse, à decisão proferida no administrativo
relativo à contribuição social.

No caso isso não co observa. 	 .

Isto posto, voto no sentido de anular a decisão
recorrida, a fim de que outra seja proferida em boa e devida
forma.

E o meu voto.

Sala das c.es ,::.ffes, em 28 de agosto de 1992.
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